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c) Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros 
de avaliação e respectiva ponderação bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

14.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

a) Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões directamente relacionadas com o perfil de com-
petências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise.

b) O método é classificado segundo níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

c) A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de se-
lecção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

14.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores através da aplicação da seguinte fórmula:

CF=0.60 AC + 0.40 EAC
Em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

15 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará o 
dia, hora e local da realização dos métodos de selecção.

16 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, notificados por uma das formas 
previstas nas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

17 — Em conformidade com o disposto na alínea f) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm 
acesso às actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e publico no átrio da Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa e disponibilizada na sua pagina elec-
trónica.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.º série do Diário da República, afixada em local visível 
e público no átrio da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 
Nova de Lisboa e disponibilizada na sua pagina electrónica.

20 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

22 — Atento o consagrado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, o posicionamento remuneratório do trabalhador a recrutar 
será o que resultar de negociação com a Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa, logo após o termo do procedimento 
concursal.

23 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente — Doutor Hélder Fernando Branco Trindade, Professor 

Associado Convidado com Agregação da Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:
Doutora Ana Alexandre Fernandes, Professora Associada com Agrega-

ção da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, 
que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Sandra Isabel Neto Baía, Técnico Superior da Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:
Licenciada Mónica Diana Salgueiro Faustino Sardo Belchior, Técnico 

Superior da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de 
Lisboa.

Licenciada Ana Raquel Gomes, Técnico Superior da Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, 
25 de Fevereiro de 2010. — O Director, (Prof. Doutor José Miguel 
Caldas de Almeida).

202960294 

 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extracto) n.º 3912/2010
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 247, de 23 de Dezembro de 2009. p. 202698162, anula -se 
o Despacho(extracto) 27517/2009 relativo a nomeação do júri para 
reconhecimento de habilitações a nível de doutoramento apresentado 
por João Pedro Sousa Cardoso.

25 de Fevereiro de 2010. — O Subdirector para a Área de Estudantes, 
Prof. Doutor Francisco Caramelo.

202957646 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Regulamento n.º 155/2010
A Universidade Nova de Lisboa (UNL), através da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia (FCT -UNL), ao abrigo dos artigos 2.º e 10.º dos 
Estatutos da UNL e dos artigos 3.º e 9.º dos Estatutos da FCT -UNL, 
em cumprimento do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, com a 
redacção alterada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, confere 
o grau de doutor num ramo de conhecimento ou numa especialidade, 
no âmbito das suas áreas de competência.

Nos termos da lei e dos Estatutos da FCT/UNL e ainda ao abrigo do 
despacho n.º 855/2010, de 17 de Dezembro, do reitor da UNL, publica-
-se em anexo o regulamento geral dos ciclos de estudos da FCT -UNL 
conducentes ao grau de doutor da UNL, também designados a seguir 
por programas de doutoramento (3.º ciclo de estudos superiores) ou 
simplesmente programas.

12 de Fevereiro de 2010. — O Director, Prof. Doutor Fernando José 
Pires Santana.

Regulamento geral dos ciclos de estudos da FCT -UNL 
conducentes ao grau de doutor 

da UNL (3.º ciclo de estudos superiores)

Normas regulamentares

Preâmbulo
O presente regulamento refere -se à organização, funcionamento e 

atribuições dos órgãos de gestão dos ciclos de estudos da FCT -UNL 
conducentes ao grau de doutor da UNL, também designados a seguir 
por programas de doutoramento (3.º ciclo de estudos superiores) ou 
simplesmente programas. O regulamento decorre das normas sobre 
os graus académicos e diplomas do ensino superior introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, com a redacção alterada pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

Artigo 1.º
Criação e âmbito

1 — A Universidade Nova de Lisboa (UNL), através da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia (FCT -UNL), ao abrigo dos artigos 2.º e 10.º dos 
Estatutos da UNL, e dos artigos 3.º e 9.º dos Estatutos da FCT -UNL, 
confere o grau de doutor num ramo de conhecimento ou numa especia-
lidade, no âmbito das suas áreas de competência.

2 — O grau de doutor é titulado por uma certidão de registo ou por 
uma carta doutoral emitidas, ambas, pelos Serviços Académicos da 
Reitoria e assinadas pelo reitor da UNL.
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Artigo 2.º
Objectivos

O programa de doutoramento permite ao estudante adquirir conhe-
cimentos, capacidade de compreensão e competências num ramo de 
conhecimento, ou numa sua especialidade, nas áreas de competência 
da FCT -UNL, a um nível compatível com o requerido pelo artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, com a redacção alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, visando essencialmente 
a aprendizagem da prática de investigação de alto nível, nos termos da 
nova redacção do artigo 31.º introduzida pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, 
de 14 de Setembro.

Artigo 3.º
Programas de doutoramento em associação

1 — A FCT -UNL pode associar -se a outros estabelecimentos de ensino 
superior, ou de investigação, nacionais ou estrangeiros, para a realização 
de ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor.

2 — Os programas em associação poderão reger -se por regula-
mentos específicos, resultantes do consenso entre as instituições 
participantes, devendo ser aprovados pelo reitor da UNL, por pro-
posta do director da FCT -UNL, após parecer favorável do conselho 
científico.

3 — A atribuição e titulação do grau a estudantes que concluam 
com aproveitamento os programas em associação regem -se pelo 
definido nos artigos 41.º a 43.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de Março, com a redacção alterada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho.

Artigo 4.º
Duração

O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor tem um número 
mínimo de 180 ECTS.

O valor exacto é definido no regulamento do programa.

Artigo 5.º
Condições de funcionamento

Ao abrigo dos artigos 3.º e 6.º dos Estatutos da FCT -UNL, as con-
dições de funcionamento são fixadas pelo director, coadjuvado pelo 
conselho executivo da FCT -UNL, ouvidos os presidentes dos departa-
mentos envolvidos no ciclo de estudo.

Artigo 6.º
Gestão

1 — A gestão do programa é assegurada por:
a) Coordenador;
b) Comissão científica.

2 — O coordenador é um professor catedrático ou associado da FCT/
UNL, nomeado pelo director, ouvido o conselho científico, por proposta 
do presidente do departamento preponderante na execução do ciclo 
de estudos, de acordo com o estipulado nos artigos 9.º, 17.º e 19.º dos 
Estatutos da FCT -UNL.

3 — A comissão científica, nomeada pelo director, ouvido o conselho 
científico, por proposta do presidente do departamento preponderante na 
execução do programa, de acordo com o estipulado nos artigos 9.º, 17.º e 
19.º dos Estatutos da FCT -UNL, é constituída pelo coordenador do pro-
grama e um mínimo de dois docentes doutorados do(s) departamento(s) 
envolvidos.

4 — Os mandatos do coordenador e da comissão científica têm a 
duração de 4 anos e terminam com o do presidente do departamento 
preponderante na execução do programa.

5 — O coordenador e a comissão científica poderão ser exoneradas 
pelo director, ouvido o conselho científico da FCT -UNL, por proposta 
do presidente do departamento preponderante na execução do programa.

Artigo 7.º
Coordenador

1 — O coordenador tem funções de direcção e coordenação global 
do programa coadjuvado pela Comissão Científica.

2 — Compete -lhe ainda:
a) Presidir à comissão científica, dispondo de voto de qualidade;
b) Promover o bom funcionamento do programa e zelar pela sua 

qualidade;
c) Representar o programa de doutoramento;

d) Elaborar a proposta do número de vagas do programa, ouvida a 
respectiva comissão científica;

e) Elaborar em conjunto com o presidente do departamento preponde-
rante na execução do ciclo de estudos o elenco de unidades curriculares 
opcionais, caso existam, e a distribuição de serviço docente, ouvida a 
comissão científica;

f) Nomear o orientador científico, uma vez obtida a sua concordância 
e após livre escolha do estudante, por proposta da comissão científica 
e ouvido o conselho do departamento preponderante na execução do 
ciclo de estudos;

g) Nomear os co -orientadores, uma vez obtida a sua concordância, 
sob proposta do orientador científico e pareceres da comissão científica 
e ouvido o conselho do departamento preponderante na execução do 
ciclo de estudos;

h) Nomear os membros da comissão de acompanhamento da tese, sob 
proposta do orientador científico e pareceres da Comissão Científica 
e ouvido o Conselho do departamento preponderante na execução do 
ciclo de estudos;

i) Elaborar as propostas de constituição de júris de doutoramento, ouvido 
o orientador e a comissão científica do programa, e submetê -las ao pre-
sidente do departamento preponderante na execução do ciclo de estudos;

j) Elaborar um relatório anual de avaliação do programa no âmbito dos 
procedimentos de gestão da qualidade do ensino e aprendizagem;

k) Promover a divulgação nacional e internacional do programa.

Artigo 8.º
Comissão científica

A comissão científica tem as seguintes atribuições:
a) Coadjuvar o coordenador na gestão global do programa, procurando 

garantir o seu bom funcionamento e contribuindo para a sua divulgação 
nacional e internacional;

b) Proceder à selecção dos candidatos;
c) Realizar a coordenação dos programas das unidades curriculares 

e controlar as respectivas fichas;
d) Compatibilizar os métodos de avaliação das unidades curriculares 

do programa e as datas para a sua realização;
e) Definir os planos de estudos dos estudantes que não tenham orien-

tador nomeado e pronunciar -se sobre as propostas de plano de estudos de 
estudantes que sejam apresentadas pelos respectivos orientadores;

f) Decidir sobre a realização de unidades curriculares preliminares 
ou propedêuticas, ao nível de licenciatura e ou mestrado, nos casos de 
candidatos cuja formação não satisfaça os requisitos mínimos para a 
realização do programa, ouvido o orientador se este já estiver nomeado;

g) Organizar a realização de exames de qualificação nos casos aplicáveis;
h) Coadjuvar o coordenador na preparação de propostas de alteração 

de planos de estudos do programa;
i) Pugnar para que os objectivos da formação sejam atingidos e 

contribuir para a melhoria contínua da qualidade do ciclo de estudos, 
promovendo o cumprimento dos procedimentos de gestão da quali-
dade do ensino e aprendizagem em vigor na FCT -UNL, nomeadamente 
promovendo a avaliação da componente curricular do programa, caso 
exista, e dos resultados da investigação produzida ou participada pelos 
estudantes do programa.

Artigo 9.º
Condições de ingresso

1 — Para ingressar num programa de doutoramento, o candidato 
deve respeitar pelo menos uma das condições expressas nas alíneas 
seguintes:

a) Possuir, na área científica do programa ou similar, o grau de mestre, 
ou equivalente legal. O candidato deverá possuir uma classificação final 
mínima de 14 valores nestes ciclos de estudos;

b) Possuir, na área científica do programa ou similar, o grau de licen-
ciado e ser detentor de um currículo escolar ou científico especialmente 
relevante, que seja reconhecido pelo conselho de departamento prepon-
derante na execução do ciclo de estudos como atestando capacidade para 
a realização do mesmo;

c) Ser detentor de um currículo escolar, científico ou profissional 
que seja reconhecido pelo conselho de departamento preponderante 
na execução do ciclo de estudos como atestando capacidade para a 
realização do mesmo.

2 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 
deste artigo:

a) Tomará em consideração pareceres emitidos por dois professores 
ou investigadores doutorados, especialistas no domínio científico do 
programa, nomeados pelo coordenador do programa;
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b) Não confere ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado ou 
de mestre, ou ao seu reconhecimento.

3 — Os candidatos ao programa que reúnam as condições de natureza 
académica e curricular expressas no n.º 1, serão seleccionados e seriados 
pela comissão científica através de critérios que devem ser publicitados 
previamente e incluem, entre outros, os seguintes:

a) Currículo académico e científico;
b) Eventual entrevista ou provas de admissão.

Artigo 10.º
Organização e funcionamento

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:
a) A realização de uma tese original e especialmente elaborada para 

este fim, adequada à natureza do ramo de conhecimento ou da especia-
lidade e que contribua para o alargamento das fronteiras do conheci-
mento, e que tenha merecido a aceitação, comprovada, em publicações 
internacionais com comité de selecção.

b) A realização de unidades curriculares dirigidas à formação para 
a investigação, no caso de o regulamento específico do programa de 
doutoramento assim o exigir.

2 — Nos casos em que a realização de unidades curriculares seja 
obrigatória, esta componente curricular pode compreender unidades 
curriculares que totalizem entre 30 a 60 ECTS. No ingresso, poderão 
ser creditadas aos estudantes unidades curriculares por actividades ou 
formação anterior, até um máximo de 30 % do número de ECTS total.

3 — O plano de estudos do programa de doutoramento é definido in-
dividualmente para cada estudante pela comissão científica do programa 
de doutoramento e pelo seu orientador quando este já está nomeado.

4 — A conclusão das unidades curriculares de um ciclo de estudos 
conducente ao grau de doutor confere ao estudante o direito à atribuição 
de um Diploma de Estudos Avançados da FCT -UNL, no ramo de co-
nhecimento ou numa sua especialidade adequada ao domínio de estudo.

5 — Caso o programa de doutoramento não integre a realização de 
unidades curriculares, o estudante poderá solicitar a sua inscrição em 
unidades curriculares oferecidas no âmbito de cursos de mestrado ou 
de outros programas de doutoramento ministrados pela FCT -UNL, 
até ao máximo de 18 ECTS. Esta solicitação deverá ser submetida à 
comissão científica do programa de doutoramento, sob proposta do 
orientador do estudante.

6 —  Todas as unidades curriculares a que o estudante venha a obter 
aprovação serão explicitamente referidas no suplemento ao diploma 
emitido pelo órgão legal e estatutariamente competente.

7 — O tema da tese, integrando uma breve descrição do trabalho a 
desenvolver, é proposto pelo orientador tão cedo quanto possível até 
ao final do 1.º ano e deverá ser registado nos termos do artigo 7.º do 
Regulamento n.º 265/2007, que estabelece as normas regulamentares 
dos doutoramentos da UNL.

8 —  Os ECTS correspondentes à elaboração da tese só serão credita-
dos ao estudante após a defesa pública com aprovação da mesma.

Artigo 11.º
Exames de qualificação

1 — No regulamento específico dos ciclos de estudos conducen-
tes ao grau de doutor poderá ser exigida a aprovação em exames de 
qualificação.

2 — O número máximo de exames de qualificação é de dois, por 
estudante.

Artigo 12.º
Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos das eventuais unidades curricu-
lares tem carácter individual. O resultado da avaliação será expresso na 
escala numérica de 0 a 20 valores.

2 — Considera -se aprovado numa unidade curricular o estudante cuja 
nota final de avaliação seja igual ou superior a 10 valores.

3 — Compete à comissão científica a decisão sobre a existência ou 
não de época especial de exames.

Artigo 13.º
Prescrição do direito à inscrição

1 — O número máximo de inscrições de que os estudantes dispõem 
para realizarem as unidades curriculares, o(s) exame(s) de qualificação, 
caso existam, o seminário obrigatório de apresentação pública do traba-
lho de investigação desenvolvido e da proposta de tese, e apresentarem a 

tese para apreciação, são definidos pelo director da FCT -UNL, ouvidos 
os conselhos executivo e científico.

2 — Os estudantes que não obtenham aprovação nas unidades curri-
culares, no(s) exame(s) de qualificação, ou que não cumpram os prazos 
previstos, serão automaticamente excluídos do ciclo de estudos, não 
podendo recandidatar -se ao acesso ao mesmo ciclo de estudos antes de 
passado um ano após a exclusão.

Artigo 14.º
Suspensão da contagem de prazos

1 — A contagem dos prazos referida no artigo anterior pode ser sus-
pensa por despacho do director da Faculdade, precedendo parecer do 
coordenador do curso, nos seguintes casos:

a) Doença grave prolongada;
b) Gravidez e maternidade.

2 — A situação de doença deve ser confirmada por atestado médico 
que comprove inequivocamente a impossibilidade de continuidade dos 
estudos.

3 — A situação de gravidez e maternidade deve ser comprovada por 
documento apropriado, não podendo neste caso a interrupção de estudos 
exceder 120 dias consecutivos.

4 — A suspensão a que se refere o presente artigo é considerada 
para efeitos de pagamento de propinas e de cálculo de prescrição de 
inscrição.

Artigo 15.º
Regulamentos

Para além do presente regulamento, cada programa de doutoramento 
tem um regulamento específico onde são indicados:

a) Criação;
b) Área científica;
c) Duração;
d) Objectivos específicos da formação;
e) Condições e início de funcionamento;
f) Condições específicas de acesso;
g) Indicações sobre os exames de qualificação, caso existam;
h) Regime de precedências, caso exista;
i) Existência de curso de doutoramento e respectivo plano curricular.

Artigo 16.º
Orientação científica

1 — A orientação científica de um estudante de doutoramento ficará 
a cargo de um professor ou de um investigador doutorado.

2 — O regime de orientação conjunta é obrigatório sempre que o 
orientador seja externo à FCT -UNL, sendo a co -orientação exercida por 
professor ou investigador doutorado da FCT -UNL.

3 — Noutras situações em que se justificar o regime de orientação 
conjunta, podem ser nomeados como co -orientadores professores ou 
investigadores doutorados, ou especialistas de mérito reconhecido pelo 
conselho científico da FCT -UNL, ouvido o conselho de departamento 
dominante na execução do mesmo.

4 — Além da orientação científica do estudante, compete ao orientador 
avaliar as necessidades de formação do estudante e propor o seu plano 
de estudos à comissão científica e dar parecer, tendo em consideração 
o relatório da comissão de acompanhamento de tese, sobre a submissão 
da tese de doutoramento.

Artigo 17.º
Acordo prévio de confidencialidade

1 — O trabalho de investigação do estudante pode envolver um 
acordo de confidencialidade, previamente aprovado pelo director, ou-
vido o conselho científico da FCT -UNL e o conselho de departamento 
dominante na execução do programa, sob proposta fundamentada do 
orientador.

2 — Caso exista um acordo prévio de confidencialidade do trabalho 
do estudante, as reuniões de apreciação e discussão pela comissão de 
acompanhamento terão lugar apenas com a presença da comissão, a prova 
pública de apreciação da tese terá lugar apenas com a presença do júri 
e a tese apenas será publicada pela UNL uma vez decorrido um prazo 
definido no acordo, que poderá ser no máximo de três anos.

3 — Caso exista um acordo prévio de confidencialidade do trabalho 
do estudante, o requisito de publicação de artigos científicos pode não 
ser exigido.
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Artigo 18.º
Comissão de acompanhamento de tese — Constituição 

e atribuições
1 — A comissão de acompanhamento de tese de cada estudante é 

constituída pelo orientador científico e pelo co -orientador, caso exista, 
integrando ainda um mínimo de dois professores, investigadores doutora-
dos ou especialistas de mérito reconhecido, nomeados pelo coordenador, 
propostos pelo orientador, ouvida a comissão científica e o conselho de 
departamento dominante na execução do ciclo de estudos, devendo pelo 
menos um dos seus membros ser exterior à FCT -UNL.

2 — São competências da comissão de acompanhamento de tese:
a) Acompanhar o progresso do trabalho de investigação do estudante 

até à data de submissão da tese;
b) Aprovar a proposta de tese submetida no seminário de apresentação 

pública e ou sugerir correcções, as quais serão discutidas com o candidato 
imediatamente após o seminário de apresentação da mesma;

c) Elaborar um relatório sobre o resultado da avaliação da proposta 
de tese, incluindo as alterações que tenham sido sugeridas, o qual será 
entregue à comissão científica do programa de doutoramento e ao can-
didato;

d) Elaborar um relatório que determinará a aceitação da tese para 
apreciação.

Artigo 19.º
Apresentação pública da proposta de tese e registo da mesma
1 — O seminário obrigatório de apresentação pública do trabalho de 

investigação desenvolvido e da proposta de tese deverá ser realizado na 
presença da comissão de acompanhamento de tese. No caso de vigorar 
um acordo de confidencialidade, previamente aprovado pelo conselho 
científico, a apresentação da proposta de plano de tese será realizada 
apenas na presença da comissão de acompanhamento de tese.

2 — As teses de doutoramento em curso são objecto de registo, após 
a realização do seminário obrigatório de apresentação pública do tra-
balho de investigação desenvolvido e da proposta de tese, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de Março.

Artigo 20.º
Submissão da tese

1 — São requisitos prévios para a submissão da tese:
a) A conclusão das unidades curriculares do plano de estudos do 

estudante, se aplicável;
b) A aprovação no(s) exame(s) de qualificação, se aplicável;
c) O preenchimento de requisitos suplementares, se aplicável;
d) Relatório de apreciação pela comissão de acompanhamento de 

tese.

2 — Ao abrigo do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de Junho, e 
230/2009, de 14 de Setembro, os que reúnam as condições para acesso 
ao ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor podem requerer a 
apresentação de uma tese ao acto público de defesa sem orientador. 
Compete ao conselho científico da FCT decidir quanto ao pedido, por 
maioria qualificada de dois terços dos membros em efectividade de 
funções, com base no currículo do requerente, da adequação da tese e de 
um parecer elaborado por dois especialistas indicados pelo coordenador 
do programa e votado favoravelmente pelo conselho de departamento 
preponderante na execução do ciclo de estudos.

Artigo 21.º
Estrutura, forma e suportes da tese

As teses de doutoramento assumem uma forma, estrutura, organiza-
ção, apresentação e suportes, estabelecidos em normas aprovadas pelo 
conselho científico da FCT -UNL.

Artigo 22.º
Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri
O júri é proposto pelo conselho científico da FCT -UNL, observados 

os artigos 9.º, 17.º e 19.º dos Estatutos da FCT e o artigo 10.º do Regu-
lamento n.º 265/2007, que estabelece as normas e prazos regulamentares 
dos doutoramentos da UNL, e nomeado pelo reitor da UNL ao abrigo 
do mesmo artigo.

O processo de aceitação da tese e do funcionamento do júri seguem 
os artigos 11.º e 15.º do Regulamento n.º 265/2007 da UNL.

Artigo 23.º
Regras sobre a prova pública de discussão da tese

Os artigos 12.º e 13.º do Regulamento n.º 265/2007, da UNL, esta-
belecem as regras sobre as provas de defesa da tese.

Artigo 24.º
Processo de atribuição da qualificação final

O processo de atribuição da qualificação final da tese e do ciclo de 
estudos é definido no artigo 14.º do Regulamento n.º 265/2007, da 
UNL.

Artigo 25.º
Atribuição do grau de doutor

O grau de doutor é conferido aos que tenham obtido aprovação no 
acto público de discussão da tese.

Artigo 26.º
Prazos para emissão do diploma, carta doutoral 

e do suplemento ao diploma
Nos termos e para os efeitos do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 

Março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de Junho, e 
230/2009, de 14 de Setembro, a emissão do diploma, da carta douto-
ral e do suplemento ao diploma são realizadas pela Reitoria da UNL 
de acordo com os prazos indicados no artigo 16.º do Regulamento 
n.º 265/2007, da UNL.

Os elementos que constam destes documentos são os fixados pela 
Portaria n.º 248/83, de 4 de Março, com as alterações introduzidas pela 
secção permanente do senado da UNL em 25 de Setembro de 2008.

Artigo 27.º
Depósito da tese

Nos termos e para os efeitos do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de Junho, e 
230/2009, de 14 de Setembro, as regras sobre o depósito da tese são as 
indicadas no artigo 17.º do Regulamento n.º 265/2007, da UNL.

Artigo 28.º
Processo de acompanhamento pelos órgãos científico e pedagógico

Ao abrigo dos artigos 7.º, 9.º, 17.º e 19.º compete aos conselhos 
executivo e científico da FCT -UNL e ao presidente e conselho de depar-
tamento preponderante na execução do programa a responsabilidade de 
acompanhamento do mesmo e de zelar para que sejam reunidas todas as 
condições indispensáveis ao seu início e bom funcionamento.

Artigo 29.º
Numerus clausus

A matrícula e a inscrição no programa estão sujeitas a limitações 
quantitativas a fixar anualmente pelo director da FCT -UNL, coadjuvado 
pelo conselho executivo e os presidentes dos departamentos envolvidos 
no programa.

Artigo 30.º
Calendário escolar

Ao abrigo do artigo 6.º dos Estatutos da FCT -UNL, o calendário 
escolar e o horário das diferentes tarefas lectivas é fixado anualmente 
pelo director da FCT -UNL, ouvidos os conselhos científico e pedagógico 
da Faculdade.

Artigo 31.º
Propinas

Compete ao director da FCT -UNL propor ao reitor o valor das propinas 
devidas pelos estudantes para aprovação pelo conselho geral da UNL.

Artigo 32.º
Condições de financiamento

Ao abrigo dos artigos 6.º e 7.º dos Estatutos da FCT -UNL, as condi-
ções de financiamento são fixadas pelo director da FCT -UNL, ouvidos 
o conselho executivo e os presidentes dos departamentos envolvidos 
no ciclo de estudo.
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Artigo 33.º
Língua utilizada

1 — As actividades de leccionação e avaliação das eventuais unidades 
curriculares do programa podem ser conduzidas em português ou numa 
língua estrangeira por decisão da comissão científica do programa, 
ouvido o conselho de departamento preponderante na execução do 
mesmo.

2 — Caso a decisão prevista no n.º 1 seja a de utilizar uma língua 
estrangeira, poderão ter lugar actividades de leccionação e avaliação 
conduzidas em português sujeito a acordo mútuo entre estudantes e 
docentes.

Artigo 34.º
Mobilidade

Os estudantes do programa podem obter créditos ao abrigo de 
programas de mobilidade, nacional ou internacional, nas seguintes 
condições:

a) O programa de actividades e a sua incidência na dispensa ou 
impedimento de realização de unidades curriculares do programa deve 
ser aprovado pela comissão científica do programa;

b) Parte da tese pode ser elaborada durante fases de permanên-
cia do estudante em outras instituições, mediante acordo prévio dos 
orientadores.

Artigo 35.º
Regime de tutoria dos estudantes

O presidente do departamento preponderante na execução do programa 
poderá instituir e regulamentar um regime de tutoria dos estudantes 
enquanto não for nomeado o orientador científico, ouvido o conselho 
de departamento, por proposta do coordenador do programa.

Artigo 36.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos pela 
legislação aplicável ou pelos órgãos competentes da FCT -UNL.
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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Aviso n.º 4497/2010

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de três postos de trabalho de técnico superior da carreira geral 

de técnico superior, conforme caracterização no mapa de pessoal
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho 
do Reitor da Universidade Técnica de Lisboa, do dia 20 de Outubro 
de 2009, se encontra aberto procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a 
constituir por contrato de trabalho em funções públicas, tendo em vista 
o preenchimento de 3 (três) postos de trabalho no Mapa de Pessoal do 
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de 
Lisboa, da carreira geral de Técnico Superior.

Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas reservas de 
recrutamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC — Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida portaria, constituindo o presente pro-
cesso a forma de procedimento concursal comum, constituindo -se reserva 
de recrutamento no organismo para todos os candidatos aprovados no 
procedimento concursal comum e não providos, válido pelo prazo de 
18 meses, nos termos da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Local de trabalho: Instituto Superior de Economia e Gestão.
2 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 

estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado para 2009:
2.1 — Gestão de projectos de investigação tendentes a promover a 

mobilidade dos investigadores e a internacionalização da ciência.

2.2 — Elaboração e planeamento de Estudos e Projectos.
2.3 — Acompanhamento da execução de projectos (com apuramento 

de desvios e elaboração de relatórios).
2.4 — Análise crítica da informação com recurso a software estatís-

tico adequado.
2.5 — Previsões mediante metodologia de análise de dados.
2.6 — Elaboração de estudos de oportunidade com a elaboração de 

Inquéritos, nomeadamente no campo da Empregabilidade e Satisfação 
ao Cliente, recorrendo a software adequado.

2.7 — Análise da concorrência.
2.8 — Recolha e Análise de Legislação, Nacional e Comunitária, 

relativa a Instituições do Ensino Superior Público Universitário.
2.9 — Definição, parametrização, alimentação e actualização de Bases 

de Dados — CRM. Elaboração de Pesquisas. Agregação e integração 
de informação.

2.10 — Apoio ao Processo de Avaliação de Desempenho.
2.11 — Acompanhamento legal, administrativo e financeiro das pro-

postas de adjudicação de trabalhos de natureza intelectual, académica, 
científica e outras.

2.12 — Acompanhamento administrativo e processual da formação 
profissional dos não docentes.

2.13 — Assessoria ao planeamento das actividades na Direcção, no-
meadamente na elaboração do Orçamento e Conta de Gerência.

2.14 — Assessoria ao Planeamento de actividades de gestão dos 
recursos financeiros e activos físicos.

2.15 — Elaboração e verificação de relatórios de acompanhamento 
de projectos.

2.16 — Elaboração e verificação de propostas de candidatura e con-
cursos para a prestação de serviços e assessoria.

2.17 — Assessoria à Direcção na aplicação do RGIES, ECDU, do Có-
digo dos Contratos Públicos, lei dos vínculos e carreiras e mais legislação 
aplicável a Instituições de Ensino Superior Público Universitário.

2.18 — Definição de Página Web, gestão diária da Página Web e 
actualização conteúdos.

2.19 — Produção, criação e elaboração de Noticias. Distribuição 
segmentada de Informação. Criação de Newsletter.

2.20 — Assessoria aos Órgãos de Gestão.
2.21 — Implementação e acompanhamento de estudos integrados no 

sistema de avaliação de qualidade do ISEG.
2.22 — Elaborar estudos, pareceres, informações e outros documentos 

de carácter técnico;
3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

3.2 — Estar habilitado com Licenciatura em Economia, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

3.3 — O candidato deve reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação da candidatura.

3.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de traba-
lho para cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o 
disposto na alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

4 — O recrutamento é aberto aos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida. 
De acordo com Despacho do Reitor da Universidade Técnica de Lisboa, 
de 20 de Outubro de 2009, em caso de impossibilidade de todos ou de 
alguns postos de trabalho de entre aqueles trabalhadores, é igualmente 
aberto a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado, determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Posicionamento remuneratório:
Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, o posicio-

namento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
de cada categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento con-
cursal.




